
Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1391445 - SP 
(2018/0288852-8)
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : ANTONIO PAULO SELLES JUNQUEIRA 
ADVOGADOS : ANDRE LUIS DE ANDRADE  - SP239413 
    EMMANUELLE MARIE BUSO RAMOS  - SP203410 
AGRAVADO  : DOW AGROSCIENCES INDUSTRIAL LTDA 
ADVOGADOS : GUSTAVO LORENZI DE CASTRO  - SP129134 
    GUILHERME MATOS CARDOSO  - SP249787 

 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. TRANSCURSO DO 
PRAZO RECURSAL. INDISPONIBILIDADE DO SISTEMA. DIA ÚTIL. 
ART. 224, §1º, DO CPC/2015. PRORROGAÇÃO. DIAS DO COMEÇO 
E DO VENCIMENTO DO PRAZO. DECISÃO MANTIDA.
1. Consoante dispõe o art. 224, § 1º, do CPC/2015: "Os dias do começo 
e do vencimento do prazo serão protraídos para o primeiro dia útil 
seguinte, se coincidirem com dia em que o expediente forense for 
encerrado antes ou iniciado depois da hora normal ou houver 
indisponibilidade da comunicação eletrônica".
2. Dessa forma, a indisponibilidade do sistema ocorrida em dia que não 
coincide com o início ou o término do prazo para a interposição do 
recurso não enseja sua prorrogação. Precedentes.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Marco Buzzi.
 

  

Brasília, 23 de novembro de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Antonio Carlos Ferreira
Relator
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AGRAVANTE : ANTONIO PAULO SELLES JUNQUEIRA 
ADVOGADOS : ANDRE LUIS DE ANDRADE  - SP239413 
   EMMANUELLE MARIE BUSO RAMOS  - SP203410 
AGRAVADO  : DOW AGROSCIENCES INDUSTRIAL LTDA 
ADVOGADOS : GUSTAVO LORENZI DE CASTRO  - SP129134 
   GUILHERME MATOS CARDOSO  - SP249787 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): 

Trata-se de agravo interno (e-STJ fls. 1.649/1.665) interposto contra decisão do Ministro 

Presidente que não conheceu do recurso por intempestividade do especial.

Em suas razões, a parte agravante alega ter juntado aos autos, no momento 

da interposição do recurso especial, documentos que comprovam a tempestividade, pois no 

curso do prazo recursal houve indisponibilidade do sistema.

Ao final, pede a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação deste 

recurso pelo Colegiado.

Houve contrarrazões (e-STJ fls. 1.668/1.676).

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. TRANSCURSO DO PRAZO 
RECURSAL. INDISPONIBILIDADE DO SISTEMA. DIA ÚTIL. ART. 224, §1º, 
DO CPC/2015. PRORROGAÇÃO. DIAS DO COMEÇO E DO 
VENCIMENTO DO PRAZO. DECISÃO MANTIDA.
1. Consoante dispõe o art. 224, § 1º, do CPC/2015: "Os dias do começo e do 
vencimento do prazo serão protraídos para o primeiro dia útil seguinte, se 
coincidirem com dia em que o expediente forense for encerrado antes ou 
iniciado depois da hora normal ou houver indisponibilidade da comunicação 
eletrônica".
2. Dessa forma, a indisponibilidade do sistema ocorrida em dia que não 
coincide com o início ou o término do prazo para a interposição do recurso não 
enseja sua prorrogação. Precedentes.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): A 

insurgência não merece acolhida.

A parte agravante não trouxe argumento capaz de afastar os termos da 

decisão agravada, motivo pelo qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos (e-STJ 

fls. 1.644/1645):

Trata-se de AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL interposto contra decisão que 
inadmitiu recurso especial.
É o relatório. Decido.
Inicialmente, de acordo com os Enunciados Administrativos do STJ n.os 02 e 03, os 
requisitos de admissibilidade a serem observados são os previstos no Código de 
Processo Civil de 1973, se a decisão impugnada tiver sido publicada até 17 de março 
de 2016, inclusive; ou, se publicada a partir de 18 de março de 2016, os preconizados 
no Código de Processo Civil de 2015.
Mediante análise dos autos, a parte Recorrente foi intimada do acórdão recorrido em 
24/01/2018, sendo o recurso especial interposto somente em 21/02/2018.
O recurso é, pois, manifestamente intempestivo, porquanto interposto fora do prazo de 
15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VI, c.c. os arts. 1.003, § 5.º, 1.029, e 
219, caput, todos do Código de Processo Civil.
A propósito, nos termos do § 6º do art. 1.003 do mesmo código, "o recorrente 
comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso", o que 
impossibilita a regularização posterior.
A segunda-feira de Carnaval, a Quarta-Feira de Cinzas, os dias que precedem a 
Sexta-Feira da Paixão e o de Corpus Christi não são feriados forenses, previstos em 
lei federal, para os tribunais de justiça estaduais. Caso essas datas sejam feriados 
locais, deve ser colacionado o ato normativo local com essa previsão, por meio de 
documento idôneo, no momento de interposição do recurso.
Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas instâncias de 
origem, determino sua majoração em desfavor da parte recorrente, no importe de 15% 
sobre o valor já arbitrado, nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, 
observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido 
dispositivo legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, não conheço do recurso.
Publique-se. Intimem-se.

Na contagem do prazo do recurso especial, a parte interessada considerou dia 

de suspensão as datas em que o sistema digital do Tribunal apresentou intermitência. Ocorre, 

contudo, que as peças juntadas nada disseram sobre a suspensão nesses dias (e-STJ fls. 

993/1.008).
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Ademais, o entendimento desta Corte é de que apenas o último dia do prazo 

seria atingido pela impossibilidade do protocolo, prorrogando-se o prazo para o dia útil 

seguinte. Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE.
ENCERRAMENTO ANTECIPADO DO EXPEDIENTE FORENSE DURANTE O 
TRANSCURSO DO PRAZO RECURSAL. DIA ÚTIL. INCIDÊNCIA DO ART. 224, 
§1º, DO CPC/2015. PRORROGAÇÃO, SOMENTE, DOS DIAS DO COMEÇO E DO 
VENCIMENTO PARA O PRIMEIRO DIA ÚTIL SEGUINTE. INTEMPESTIVIDADE 
DO RECURSO. PRECEDENTE.
1. Nos termos do art. 224, § 1º, do CPC/2015: "Os dias do começo e do vencimento 
do prazo serão protraídos para o primeiro dia útil seguinte, se coincidirem com dia em 
que o expediente forense for encerrado antes ou iniciado depois da hora normal ou 
houver indisponibilidade da comunicação eletrônica".
2. Em virtude de expressa determinação legal contida no art. 224, § 1º, do CPC/2015, 
o expediente forense encerrado antecipadamente ou iniciado depois da hora normal e 
que não coincide com o início ou o término do prazo para a interposição do recurso não 
tem o condão de ensejar a sua prorrogação.
3. Dessa forma, a antecipação do encerramento do expediente forense nos dias 
24/5/2018, 25/5/2018, 28/5/2018 e 30/5/2018 (Comunicados da Presidência do Tribunal 
de Justiça do Estado de São Paulo ns. 77, 79, 87 e 88/2018), em virtude de expressa 
determinação legal, não torna esse dia "não-útil" para efeitos forenses, mas apenas 
tem o condão de permitir a prorrogação do termo inicial ou final da contagem do prazo 
que se iniciar ou findar naqueles dias referidos.
Nesse sentido (AgInt no AREsp 1362978/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 23/04/2019, DJe 25/04/2019).
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.417.470/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 08/06/2020, DJe 12/06/2020.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. ENCERRAMENTO ANTECIPADO DO EXPEDIENTE 
FORENSE. PRORROGAÇÃO DOS DIAS DO COMEÇO E DO VENCIMENTO 
PARA O PRIMEIRO DIA ÚTIL SEGUINTE. ENCERRAMENTO ANTECIPADO QUE 
OCORRE DURANTE O TRANSCURSO DO PRAZO RECURSAL. DIA ÚTIL QUE 
SE SOMA À CONTAGEM DO PRAZO PROCESSUAL. INTELIGÊNCIA DO ART. 
224, §1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL/2015. PRECEDENTE.
1. "Os dias do começo e do vencimento do prazo serão protraídos para o primeiro dia 
útil seguinte, se coincidirem com dia em que o expediente forense for encerrado antes 
ou iniciado depois da hora normal ou houver indisponibilidade da comunicação 
eletrônica" (art. 224, §1º, do Código de Processo Civil). 
2. O encerramento antecipado do expediente forense que não coincide com o início ou 
o término do prazo para a interposição do recurso cabível não tem o condão de ensejar 
a sua prorrogação e, por conseguinte, afastar a intempestividade recursal. (AgInt no 
REsp 1.664.678/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA 
TURMA, DJe 27/10/2017).
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.362.978/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 
TURMA, julgado em 23/04/2019, DJe 25/04/2019.)

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. EXPEDIENTE FORENSE. 
ENCERRAMENTO. ANTECIPAÇÃO. TRANSCURSO DO PRAZO. DIA ÚTIL. 
CONTAGEM. ART. 224, § 1º, DO CPC/2015. 
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do Código de 
Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).
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2. Os dias de início e do término do prazo serão prorrogados para o primeiro dia útil 
subsequente apenas se coincidirem com dia em que o expediente forense for 
encerrado antecipadamente, iniciado depois da hora normal ou houver indisponibilidade 
da comunicação eletrônica (art. 224, §1º, do Código de Processo Civil de 2015). No 
caso de o encerramento antecipado ocorrer durante o transcurso do prazo recursal, 
este é considerado dia útil, e se soma à contagem do prazo processual. Precedentes.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.412.406/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/12/2019, DJe 19/12/2019.)

Desse modo, publicado o acórdão em 23 de janeiro de 2018, terça-feira, o 

prazo finalizou dia 15 de fevereiro de 2018, considerado o feriado de Carnaval na contagem, 

sendo o recurso interposto em 21 de fevereiro de 2018. Desse modo, inafastável sua 

intempestividade.

Assim, não prosperam as alegações apresentadas, incapazes de alterar os 

fundamentos da decisão impugnada.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 1.391.445 / SP
Número Registro: 2018/0288852-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
20690924120178260000 00047143420058260032

Sessão Virtual de 17/11/2020 a 23/11/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANTONIO PAULO SELLES JUNQUEIRA
ADVOGADOS : ANDRE LUIS DE ANDRADE - SP239413

EMMANUELLE MARIE BUSO RAMOS - SP203410
AGRAVADO : DOW AGROSCIENCES INDUSTRIAL LTDA
ADVOGADOS : GUSTAVO LORENZI DE CASTRO - SP129134

GUILHERME MATOS CARDOSO - SP249787

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - DUPLICATA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANTONIO PAULO SELLES JUNQUEIRA
ADVOGADOS : ANDRE LUIS DE ANDRADE - SP239413

EMMANUELLE MARIE BUSO RAMOS - SP203410
AGRAVADO : DOW AGROSCIENCES INDUSTRIAL LTDA
ADVOGADOS : GUSTAVO LORENZI DE CASTRO - SP129134

GUILHERME MATOS CARDOSO - SP249787

TERMO

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Marco Buzzi
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi.
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Brasília, 23 de novembro de 2020
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